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P r o c e d e l a S a l a a r e s o l v e r e l r e c u r s o d e apelación p r e s e n t a d o p o r 
e l a p o d e r a d o d e l d e p a r t a m e n t o d e C u n d i n a m a r c a c o n t r a l a 
s e n t e n c i a d e l 2 8 d e j u n i o d e 2 0 1 2 , e m i t i d a p o r l a Subsección A d e 
l a Sección P r i m e r a d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 
p o r m e d i o d e l a c u a l s e denegó l a pretensión d e n u l i d a d d e l 
A c u e r d o 0 1 7 d e l 2 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 0 9 , p o r m e d i o d e l c u a l s e 
c r e a l a E m p r e s a S o c i a l d e l E s t a d o Policlínico S a n L a u r e a n o d e l 
m u n i c i p i o d e L e n g u a z a q u e y s e d i c t a r o n o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 

I. A N T E C E D E N T E S 

1, Pretensiones 

E n l a d e m a n d a , l a e n t i d a d t e r r i t o r i a l d e m a n d a n t e indicó l o 
s i g u i e n t e ^ : 

«Primera: Que es absolutamente nulo el acto administrativo 
contenido en Acuerdo Municipal 017 del 21 de diciembre de 2009 
Por medio del cual se crea la Empresa Social del Estado 
POLICLINICO (sic) SAN LAUREANO' proferido por el Concejo 
Municipal de Lenguazaque Cundinamarca. 

Segundo: Que en consecuencia, se deje sin valor ni efectos 
jurídicos el acto demandado y se protiíba a la Corporación su 
reproducción o la expedición de otro acto con contenido similar al 

^ F o l i o s 2 6 a 3 7 d e l c u a d e r n o p r i n c i p a l . 
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acusac'o.» 

A s i m i s m o , solicitó c o m o m e d i d a p r o v i s i o n a l q u e s e s u s p e n d i e r a e l 
a c t o a d m i n i s t r a t i v o c o n t e n i d o e n e l m e n c i o n a d o a c u e r d o ^ . 

2. Hechos 

S o s t u v o q u e e l 2 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 0 9 e l C o n c e j o M u n i c i p a l d e 
L e n g u a z a q u e ( C u n d i n a m a r c a ) expidió e l A c u e r d o 0 1 7 , p o r m e d i o 
d e l c u a l s e creó l a e m p r e s a s o c i a l d e l e s t a d o Policlínico S a n 
L a u r e a n o d e l m u n i c i p i o d e L e n g u a z a q u e y s e d i c t a r o n o t r a s 
d i s p o s i c i o n e s . 

Señaló q u e l a m e n c i o n a d a decisión a d m i n i s t r a t i v a s e sustentó e n 
l a s f a c u l t a d e s e s p e c i a l m e n t e c o n f e r i d a s e n e l n u m e r a l 3° d e l 
artículo 3 1 3 d e l a Constitución Política, así c o m o e n e l artículo 3 2 
d e l a L e y 1 3 6 d e 1 9 9 4 ^ e n r i g o r d e l a L e y 1 0 d e 1 9 9 0 " ^ y 
c u m p l i m i e n t o d e l o s artículos 1 9 4 , 1 9 5 y 1 9 7 d e l a L e y 1 0 0 d e 
1 9 9 3 ^ d e l artículo 2 6 d e l a L e y 1 1 2 2 d e 2 0 0 7 ^ y d e l artículo 2 5 d e 
l a L e y 1 1 7 6 d e 2 0 0 7 ^ 

Añadió q u e e n e l a c u e r d o a c u s a d o también s e h i z o alusión a l o s 
artículos 1°, 2°, 4 8 y 2 8 7 s u p e r i o r , 1 5 3 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y e l 
D e c r e t o 1 8 7 6 d e 1 9 9 4 ^ , a c l a r a d o p o r e l D e c r e t o 1 6 2 1 d e 1 9 9 5 ^ , 
q u e reglamentó l o s artículos 1 9 4 , 1 9 5 y 1 9 7 d e l a L e y 1 0 0 d e 
1 9 9 3 . 

2 E s t a peticón f u e n e g a d a c o n e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a d e l 1 4 d e a b r i l d e 2 0 1 1 
( f o l i o s 6 5 a 7 5 ) . 
3 P o r l a c u a s e d i c t a n n o r m a s t e n d i e n t e s a m o d e r n i z a r l a organización y e l f u n c i o n a m i e n t o 
d e i o s m u n i c i p i o s . 
" P o r l a c u a l s e r e o r g a n i z a e i S i s t e m a N a c i o n a l d e S a l u d y s e d i c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 
^ P o r l a c u a l s e c r e a e l s i s t e m a d e s e g u r i d a d s o c i a l i n t e g r a l y s e d i c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 
® P o r l a c u a l s e t i a c e n a l g u n a s m o d i f i c a c i o n e s e n e i S i s t e m a G e n e r a l d e S e g u r i d a d S o c i a l e n 
S a l u d y s e d c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 
^ P o r l a c u a l s e d e s a r r o l l a n l o s artículos 3 5 6 y 3 5 7 d e l a Constitución Política y s e d i c t a n 
o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 
^ p o r e l c u a l s e r e g l a m e n t a n l o s artículos 9 6 , 9 7 y 9 8 d e l D e c r e t o L e y 1 2 9 8 d e 1 9 9 4 e n l o 
r e l a c i o n a d o c o n l a s E m p r e s a s S o c i a l e s d e l E s t a d o . ( E l D e c r e t o N a c i o n a l 1 2 9 8 d e 1 9 9 4 , f u e 
d e c l a r a d o i n e x e q u i b l e p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , m e d i a n t e S e n t e n c i a C - 2 5 5 d e 1 9 9 5 , s a l v o 
e l n u m e r a l 1 ' d e l artículo 6 7 4 ) 
^ C o n e s t e d e c r e t o s e d i s p u s o : Artículo 1 . Aclárase e l D e c r e t o 1 8 7 6 d e l 3 d e a g o s t o d e 1 9 9 4 , 
p o r e l c u a l s e r e g l a m e n t a n l o s artículos 9 6 , 9 7 y 9 8 d e l D e c r e t o - l e y 1 2 9 8 d e 1 9 9 4 , e n l o 
r e l a c i o n a d o c o n l a s E m p r e s a s S o c i a l e s d e l E s t a d o , e n e i s e n t i d o q u e e s t e a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o r e g l a m e n t a l o s artículos 1 9 4 , 1 9 5 y 1 9 7 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 
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3. Normas v ic iadas y concepto de la violación 

E l d e m a n d a n t e afirmó q u e c o n l a expedición d e l a c t o a c u s a d o s e 
d e s c o n o c i e r o n l o s artículos 6°, 4 9 y 3 1 1 d e l a Constitución 
Política^°, así c o m o l o s artículos 4 3 , 4 4 , 5 4 y 6 5 d e l a L e y 7 1 5 d e 
2 0 0 1 «por la cual se dictan normas orgánicas en materia de 
recursos y competencias de conformidad con los artículos 151, 
288, 356 y 357 (Acto Legislativo 01 de 2001) de la Constitución 
Política y se dictan otras disposiciones para organizar la 
prestación de los servicios de educación y salud, entre otros». 

S o s t u v o q u e c o n e l a c u e r d o d e m a n d a d o s e c o n f i g u r a r o n l a s 
s i g u i e n t e s c a u s a l e s : i ) violación d e n o r m a s s u p e r i o r e s , i i ) f a l t a d e 
c o m p e t e n c i a y i i i ) f a l s a motivación. 

Señaló q u e c o n e l a c t o a c u s a d o s e violó directamente el 
artículo 6° de la Constitución Política^^ a l «...desconocer 
intenclonalmente el direccionamiento legal del Sistema General 
de Seguridad Social en Salud y al hacerlo asumieron como 
propios asuntos que no son de competencia del Conejo Municipal, 
ni de la administración municipal al presentar su iniciativa, e 

^° «ARTICULO 6o. Los particulares sólo son responsables ante las autoridades por Infringir 
la Constitución y las leyes. Los servidores públicos lo son por la misma causa y por omisión 
o extrallmitación en el ejercicio de sus funciones. 

ARTICULO 49. <Artículo modificado por el articulo 1 del Acto Legislativo 2 de 2009. El nuevo 
texto es el slguiente:> La atención de la salud y el saneamiento ambiental son servicios 
públicos a cargo del Estado. Se garantiza a todas las personas el acceso a los servicios de 
promoción, protección y recuperación de la salud. 

Corresponde al Estado organizar, dirigir y reglamentar la prestación de servicios de salud a 
los habitantes y de saneamiento ambiental conforme a los principios de eficiencia, 
universalidad y solidaridad. También, establecer las políticas para la prestación de servicios 
de salud por entidades privadas, y ejercer su vigilancia y control. Así mismo, establecer las 
competencias de la Nación, las entidades territoriales y los particulares y determinar los 
aportes a su cargo en los términos y condiciones señalados en la ley. 

ARTICULO 311. Al municipio como entidad fundamental de la división politico<sic>-
admlnlstrativa del Estado le corresponde prestar los servicios públicos que determine la ley, 
construir las obras que demande el progreso local, ordenar el desarrollo de su territorio, 
promover la participación comunitaria, el mejoramiento social y cultural de sus habitantes y 
cumplir las demás funciones que le asignen la Constitución y ias leyes. 

...» 
" E l c u a l prevé: Artículo 6°. L o s p a r t i c u l a r e s sólo s o n r e s p o n s a b l e s a n t e l a s a u t o r i d a d e s p o r 
i n f r i n g i r l a Constitución y l a s l e y e s . L o s s e r v i d o r e s púbiicos l o s o n p o r l a m i s m a c a u s a y p o r 
omisión o extralimitación e n e l e j e r c i c i o d e s u s f u n c i o n e s . 
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incurrieron en violación de otras normas de carácter constitucional 
y legal». 

Indicó q u e d e c o n f o r m i d a d c o n l o c o n s a g r a d o e n e l parágrafo d e l 
artículo 4 4 d e l a L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 , s i b i e n s e l e confirió a l o s 
m u n i c i p i o s competencias e n m a t e r i a d e prestación d e s e r v i c i o s 
d e s a l u d , c o n e l l o n o s e l e s autorizó p a r a q u e c r e a r a n n u e v a s 
e n t i d a d e s p a r a t a l e f e c t o . 

Mencionó q u e e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e m a n d a d o , c o m o f u e 
e x p e d i d o c o n p o s t e r i o r i d a d a l a c i t a d a l e y , v u l n e r a 
m a n i f i e s t a m e n t e s u s d i s p o s i c i o n e s , y a q u e e l e n t e m u n i c i p a l 
asumió d i r e c t a m e n t e l a prestación d e l o s s e r v i c i o s d e s a l u d , 
c u a n d o e l l o l e c o r r e s p o n d e e s a l d e p a r t a m e n t o d e C u n d i n a m a r c a , 
c o n f o r m e l o e s t a b l e c e e l artículo 4 3 ibidem, e l c u a l señala: 

«Articulo 43. Competencias de los departamentos en salud. Sin 
perjuicio de las competencias establecidas en otras disposiciones 
legales, corresponde a los departamentos, dirigir, coordinar y 
vigilar el sector salud y el Sistema General de Seguridad Social en 
Salud en el territorio de su jurisdicción, atendiendo las 
disposiciones nacionales sobre la materia. Para tal efecto, se le 
asignan las siguientes funciones: 
43.1. De dirección del sector salud en el ámbito departamental. 

43.2.4. Organizar, dirigir, coordinar y administrar la red de 
Instituciones Prestadoras de Servicios de Salud públicas en el 
departamento. 

Refirió q u e c o n l a decisión a d m i n i s t r a t i v a c u e s t i o n a d a s e incurrió 
e n u n a Falsa motivación, p u e s s e sustentó e n u n a s e r i e d e 
n o r m a s q u e n o l e conferían n i a l C o n c e j o M u n i c i p a l n i a l a l c a l d e 
d e L e n g u a z a q u e l a f a c u l t a d d e a s u m i r d i r e c t a m e n t e l a prestación 
d e l o s s e r v i c i o s d e s a l u d , c o n f o r m e a l o señalado e n e l parágrafo 
d e l artículo 4 4 d e l a L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 . 

Resaltó q u e t a l s e r v i c i o l o h a p r e s t a d o l a e n t i d a d d e p a r t a m e n t a l a 
través d e l a e m p r e s a s o c i a l d e l E s t a d o H o s p i t a l «.Divino (sic) 

...» 
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Salvador de Ubaté - Cundinamarca»; d e m a n e r a q u e , c o n e l 
a c u e r d o a c u s a d o s e pretermitió e l c u m p l i m i e n t o d e n o r m a s d e 
r a n g o c o n s t i t u c i o n a l y l e g a l . 

Precisó q u e c o n l a expedición d e l a c t o d e m a n d a d o s e i n c u r r e e n 
u n a violación d i r e c t a d e l a Constitución e n s u s artículos 6°, 4 9 y 
3 1 1 s u p e r i o r , p o r q u e desconoció y extralimitó s u s c o m p e t e n c i a s , 
además q u e s e motivó f a l s a m e n t e , t o d a v e z q u e n o podía a s u m i r 
d i r e c t a m e n t e l o s s e r v i c i o s d e s a l u d n i a m p l i a r l o s q u e y a existían. 

Manifestó q u e c o n l a decisión a d m i n i s t r a t i v a d e m a n d a d a s e 
propició e l d e s e q u i l i b r i o d e l a r e d pública d e p r e s t a d o r e s d e 
s e r v i c i o s d e s a l u d e n e l a l u d i d o d e p a r t a m e n t o , c o n l o c u a l s e p u s o 
e n r i e s g o e l p a t r i m o n i o público d e l a población. 

4. Contestación de la demanda 

A l r e s p e c t o , s e p r e c i s a q u e m e d i a n t e a u t o d e l 1 9 d e e n e r o d e 
2 0 1 2 ' ' ^ , s e requirió a l a a p o d e r a d a j u d i c i a l d e l a e n t i d a d t e r r i t o r i a l 
d e m a n d a d a p a r a q u e a p o r t a r a e l d o c u m e n t o c o n e l c u a l s e 
a c r e d i t a r a l a condición d e a l c a l d e d e d i c h a m u n i c i p a l i d a d . 

C o n p o s t e r i o r i d a d , e l a quo m e d i a n t e a u t o d e l 2 2 d e m a r z o d e 
2 0 1 2 t u v o p o r n o c o n t e s t a d a l a d e m a n d a , p u e s t o q u e e l m u n i c i p i o 
d e m a n d a d o n o subsanó l a inadmisión d e l e s c r i t o a través d e l c u a l 
pretendió r e s p o n d e r l a s súplicas p l a n t e a d a s p o r l a p a r t e a c t o r a . 

A d i c i o n a l m e n t e , e n s u o p o r t u n i d a d l a s p a r t e s a l e g a r o n d e 
conclusión. 

5. Sentencia de primera instancia 

L a Subsección A d e l a Sección P r i m e r a d e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , a través d e s e n t e n c i a d e l 2 8 d e 
j u n i o d e 2 0 1 2 , resolvió l o s i g u i e n t e " " ^ : 

«PRIMERO.- DENIÉGASE la pretensión de nulidad del Acuerdo 
017 de 21 de diciembre de 2009 Por medio del cual se crea la 

F o l i o s 1 7 1 y 1 7 2 c u a d e r n o p r i n c i p a l . 

F o l i o s 2 6 7 a 3 0 2 d e l c u a d e r n o p r i n c i p a l . 
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Empresa Social del Estado 'Policlínico San Laureano' del 
Municipio de Lenguazaque y se dictan otras disposiciones, 
expedido por el Concejo Municipal de Lenguazaque -
Cundinamarca, por las razones expuestas en esta providencia. 

SEGUNDO.- Por Secretaría se devolverá al actor el remanente de 
los gastos de proceso, previa liquidación. 

TERCERO.- No se impondrá costas del proceso, por la actuación 
probada de las partes. 

CUARTO.- ARCHÍVESE, previa ejecutoria. 

...» 

L a s r a z o n e s q u e t u v o e n c u e n t a e l a quo p a r a p r o c e d e r e n e l 
s e n t i d o i n d i c a d o s e r e s u m e n a continuación: 

H i z o r e f e r e n c i a a l a n o r m a t i v i d a d a p l i c a b l e , p a r a d e s t a c a r q u e e l 
a c t o a c u s a d o f u e e x p e d i d o s i n transgresión d e l a s n o r m a s 
s u p e r i o r e s y c o n c o m p e t e n c i a p o r p a r t e d e l a e n t i d a d t e r r i t o r i a l 
d e m a n d a d a . 

Añadió q u e n o había p r u e b a c o n l a q u e s e d e m o s t r a r a q u e l a 
e m p r e s a c r e a d a c o n e l a c t o a c u s a d o h u b i e s e a s u m i d o s e r v i c i o s 
d i s t i n t o s a l p r i m e r n i v e l d e atención, q u e l l e v a r a a d e c l a r a r l a 
n u l i d a d d e a l g u n a d e s u s d i s p o s i c i o n e s . 

Indicó q u e e l parágrafo d e l artículo 4 4 d e l a L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 n o 
g e n e r a u n a prohibición p a r a l a creación d e e m p r e s a s s o c i a l e s d e l 
E s t a d o , y a q u e e s a f a c u l t a d e s u n p r o c e s o d e autonomía d e l o s 
m u n i c i p i o s . 

Precisó q u e l o r e s t r i n g i d o p o r d i c h a n o r m a e s q u e e l m u n i c i p i o 
a s u m a d i r e c t a m e n t e u n n u e v o s e r v i c i o d e s a l u d o q u e amplíe l o s 
e x i s t e n t e s , m a s n o e s t a b l e c e q u e d i c h o e n t e n o p u e d a a s e g u r a r l a 
prestación d e l s e r v i c i o d e s a l u d a través d e l a operación d e u n a 
e m p r e s a d e d i c h a n a t u r a l e z a . 

Citó a p a r t e s d e l análisis d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d d e l a L e y 1 0 0 d e 
1 9 9 3 p l a s m a d o e n l a s e n t e n c i a 0 - 4 0 8 d e 1 9 9 4 d e l a C o r t e 
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C o n s t i t u c i o n a l , r e l a c i o n a d a c o n l a creación, reestructuración y 
transformación d e l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s e n m a t e r i a d e s a l u d . 

D e i g u a l m a n e r a , h i z o r e f e r e n c i a a l a s e n t e n c i a C - 9 5 3 d e 2 0 0 7 , 
p a r a r e s a l t a r q u e l a s c o r p o r a c i o n e s a n i v e l t e r r i t o r i a l p u e d e n c r e a r , 
d e a c u e r d o a s u s c o m p e t e n c i a s c o n s t i t u c i o n a l e s y l e g a l e s , l a s 
e m p r e s a s s o c i a l e s d e l E s t a d o a n i v e l t e r r i t o r i a l . D e l o c u a l 
concluyó q u e l a e n t i d a d t e r r i t o r i a l d e m a n d a d a sí tenía l a atribución 
d e c r e a r e m p r e s a s s o c i a l e s d e l E s t a d o c o m o m e c a n i s m o p a r a 
g a r a n t i z a r l a prestación d e l s e r v i c i o público d e s a l u d . 

A d u j o q u e t a m p o c o s e p r e s e n t a b a a l g u n a d i v e r g e n c i a e n t r e l a s 
s i t u a c i o n e s tácticas y jurídicas q u e s u s t e n t a b a n e l a c t o 
d e m a n d a d o , p u e s s e basó e n l a s n o r m a s q u e r e g u l a b a n e l a s u n t o 
y f u e e x p e d i d o p o r l a a u t o r i d a d c o m p e t e n t e , b a j o l a «...imperiosa 
necesidad de la efectiva, eficiente y material prestación dei 
servicio público esencial de la salud en ese municipio...». 

6. Apelación 

6.1 Departamento de Cundinamarca 

P o r i n t e r m e d i o d e a p o d e r a d o l a r e f e r i d a e n t i d a d d e m a n d a n t e 
i n t e r p u s o r e c u r s o d e apelación c o n t r a l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a 
i n s t a n c i a , e l c u a l sustentó b a j o l o s s i g u i e n t e s a r g u m e n t o s ^ " * : 

H i z o r e f e r e n c i a a l c o n t e n i d o d e l a L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 , p a r a d e s t a c a r 
q u e p o r e x p r e s a disposición d e l L e g i s l a d o r ningún m u n i c i p i o 
podrá a s u m i r d i r e c t a m e n t e n u e v o s s e r v i c i o s d e s a l u d n i a m p l i a r 
l o s e x i s t e n t e s , además d e q u e s e e n c u e n t r a n a r t i c u l a d o s a l a r e d 
d e p a r t a m e n t a l . 

S o s t u v o q u e c o n l a expedición d e l D e c r e t o 4 9 7 3 d e l 2 3 d e 
d i c i e m b r e d e 2 0 0 9 ^ ^ d e b e e n t e n d e r s e «...por asumir directamente 
nuevos servicios o ampliar los existentes, la creación de 
Empresas Sociales del Estado del nivel municipal o la creación o 
ampliación de los servicios habilitados en las existentes.» 

F o l i o s 3 0 3 a 3 1 2 d e l c u a d e r n o p r i n c i p a l . 
P o r e l c u a l s e e s t a b l e c e n l o s r e q u i s i t o s y p r o c e d i m i e n t o s p a r a l a certificación d e l a 

asunción d e l a prestación d e l o s s e r v i c i o s d e s a l u d y s e d i c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s (parágrafo 
d e l artículo 2°). 
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Indicó q u e , s i b i e n c o n l a L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 s e d i s p u s o q u e l o s 
m u n i c i p i o s c e r t i f i c a d o s a l 3 1 d e j u l i o d e 2 0 0 1 p u d i e r a n c o n t i n u a r 
p r e s t a n d o t a l e s s e r v i c i o s , c o n d i c h a n o r m a n o s e autorizó l a 
creación d e n u e v a s e n t i d a d e s p a r a t a l e f e c t o . 

Reiteró q u e e l a c t o a c u s a d o a l h a b e r s i d o e x p e d i d o c o n 
p o s t e r i o r i d a d a l a e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l a m e n c i o n a d a n o r m a , 
v u l n e r a m a n i f i e s t a m e n t e l o p r e v i s t o e n e l parágrafo d e l artículo 4 4 
d e d i c h a l e y , así c o m o e l parágrafo d e l artículo s e g u n d o d e l 
D e c r e t o 4 9 7 3 d e 2 0 0 9 . 

Agregó q u e t a n t o e l C o n c e j o M u n i c i p a l d e L e n g u a z a q u e c o m o e l 
a l c a l d e d e d i c h a e n t i d a d carecían d e c o m p e t e n c i a p a r a l a 
creación d e u n a e m p r e s a s o c i a l d e l E s t a d o , y a q u e s e asumió 
d i r e c t a m e n t e l a c o m p e t e n c i a p a r a l a prestación d e l o s s e r v i c i o s d e 
s a l u d . 

A d u j o q u e l a a s i s t e n c i a d e t a l e s s e r v i c i o s l e c o r r e s p o n d e 
p r e s t a r l o s a l d e p a r t a m e n t o c o n f o r m e l o d i s p o n e e l artículo 4 3 
ibidem, l o c u a l s e h a r e a l i z a d o a través d e l a E S E H o s p i t a l «El 
Salvador de Ubaté». 

Añadió q u e también s e transgredió e l artículo 6° s u p e r i o r , a l 
d e s c o n o c e r s e i n t e n c l o n a l m e n t e e l d i r e c c i o n a m i e n t o l e g a l d e l 
S i s t e m a G e n e r a l d e S e g u r i d a d S o c i a l e n S a l u d y a s u m i r c o m o 
p r o p i o s a s u n t o s q u e n o s o n d e c o m p e t e n c i a d e l C o n c e j o 
M u n i c i p a l . 

Afirmó q u e además c o n e l a c t o d e m a n d a d o s e incurrió e n u n a 
f a l s a motivación, y a q u e , s i b i e n s e sustentó e n v a r i a s 
d i s p o s i c i o n e s , q u e e n p r i n c i p i o podrían o t o r g a r l a c o m p e t e n c i a , 
e l l o s e desvirtúa c o n e l artículo 4 4 d e l a L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 y e l 
parágrafo d e l artículo 2° d e l D e c r e t o 4 9 7 3 d e 2 0 0 9 . 

Citó, p a r a c o n c l u i r , d o s s e n t e n c i a s a m a n e r a d e r e f e r e n t e s , a 
s a b e r : i ) l a e m i t i d a e n e l p r o c e s o 6 6 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 2 - 2 0 0 8 - 0 0 3 5 8 -
0 0 , p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e R i s a r a l d a y i i ) l a p r o f e r i d a e l 
3 0 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 6 , p o r l a Sección P r i m e r a d e l C o n s e j o d e 
E s t a d o d e n t r o d e l p r o c e s o i d e n t i f i c a d o c o n e l r a d i c a d o 7 0 0 0 1 - 2 3 -
3 1 - 0 0 0 - 2 0 0 4 - 0 1 1 0 2 - 0 1 , c u y o d e m a n d a n t e correspondió a 
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D a s s a l u d y o t r o . 

7. Actuación procesal en esta instancia 

P o r m e d i o d e a u t o d e l 2 d e a g o s t o d e 2 0 1 2 , l a Subsección A d e l a 
Sección P r i m e r a d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a 
concedió e n e l e f e c t o s u s p e n s i v o e l r e c u r s o d e apelación 
i n t e r p u e s t o p o r e l a p o d e r a d o d e l d e p a r t a m e n t o d e 
Cundinamarca^®. 

A través d e proveído d e l 7 d e f e b r e r o d e 2 0 1 3 s e admitió e l 
p r e c i t a d o r e c u r s o d e apelación''' '. 

M e d i a n t e p r o v i d e n c i a d e l 3 d e a g o s t o d e 2 0 1 5 s e rechazó l a 
s o l i c i t u d d e c o a d y u v a n c i a d e l a d e m a n d a p r e s e n t a d a p o r l o s 
señores Adán G i l Pérez y G u s t a v o A d o l f o Borbón García^®. 

P o r m e d i o d e a u t o d e l 7 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 5 s e ordenó c o r r e r 
t r a s l a d o a l a s p a r t e s y a l P r o c u r a d o r D e l e g a d o p o r e l término d e 
1 0 días p a r a q u e p r e s e n t a r a n s u s a l e g a t o s d e conclusión^^. 

8. Alegatos de conclusión 

8.1 Departamento de Cundinamarca 

S o s t u v o q u e e l a quo efectuó u n análisis según e l c u a l l a E S E 
c r e a d a p o r e l a c u e r d o m u n i c i p a l d e m a n d a d o e s d e p r i m e r n i v e l d e 
atención, e s d e c i r , d e b a j a c o m p l e j i d a d , c u y o p r i n c i p a l o b j e t i v o e s 
p r e s t a r l o s s e r v i c i o s e n u n a f o r m a i n m e d i a t a y c e r c a n a a l a 
población. 

Indicó q u e c o n l a s e n t e n c i a a p e l a d a s e consideró q u e e l C o n c e j o 
M u n i c i p a l sí tenía c o m p e t e n c i a p a r a e x p e d i r e l a c t o a c u s a d o y 
q u e e s t e n o p r e s e n t a b a n i n g u n a d i v e r g e n c i a e n l a s s i t u a c i o n e s 
tácticas y jurídicas q u e l o s o p o r t a b a n . 

Señaló q u e e l artículo 2 5 d e l a L e y 1 1 7 6 d e 2 0 0 7 , modificó e l 

F o l i o s 3 1 5 y 3 1 6 c u a d e r n o p r i n c i p a l . 
F o l i o 4 c u a d e r n o 2 . 

®̂ F o l i o s 2 0 y 2 1 d e l c u a d e r n o 2 . 
F o l i o 3 1 c u a d e r n o 2 . 
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parágrafo d e l artículo 4 5 d e l a l e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 , q u e permitía q u e 
l o s d i s t r i t o s y m u n i c i p i o s q u e n o h u b i e r a n a s u m i d o l a prestación 
d e l o s s e r v i c i o s d e s a l u d p u d i e r a n h a c e r l o c o n e l c u m p l i m i e n t o d e 
l a reglamentación q u e p a r a e l e f e c t o e x p i d i e r a e l G o b i e r n o , l o c u a l 
aconteció c o n e l D e c r e t o 4 9 7 3 d e l 2 3 d e d i c i e m b r e d e 2 0 0 9 . 

Agregó q u e e l a c u e r d o a c u s a d o f u e e x p e d i d o d o s días a n t e s d e l 
m e n c i o n a d o d e c r e t o , e s t o e s , e l 2 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 0 9 , d e 
m a n e r a q u e , n o e r a p o s i b l e l a creación d e l a s e m p r e s a s s o c i a l e s 
d e l E s t a d o p o r p a r t e d e l e n t e m u n i c i p a l , p u e s e l l o s e e n c o n t r a b a 
s u p e d i t a d o a l a a l u d i d a reglamentación. 

Precisó q u e e l a quo n o analizó e l artículo 2 5 d e l a L e y 1 1 7 6 d e 
2 0 0 7 , q u e c l a r a m e n t e d i s p u s o q u e l o s d i s t r i t o s y m u n i c i p i o s q u e 
h u b i e s e n a s u m i d o l a prestación d e l o s s e r v i c i o s d e s a l u d , podrían 
h a c e r l o s i cumplían c o n l a reglamentación e x p e d i d a p o r e l 
G o b i e r n o p a r a t a l e f e c t o . 

E n l o demás, reiteró l o s a r g u m e n t o s d e l a d e m a n d a . 

8.2 L a p a r t e d e m a n d a d a n o alegó d e conclusión e n e s t a i n s t a n c i a . 

9. Concepto del Ministerio Público 

E l p r o c u r a d o r d e l e g a d o p a r a l a conciliación a d m i n i s t r a t i v a n o 
rindió c o n c e p t o . 

II. C O N S I D E R A C I O N E S 

1. Competencia 

C o r r e s p o n d e a l a S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , a través 
d e e s t a Sección, c o n o c e r e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r 
e l a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e c o n t r a l a s e n t e n c i a d i c t a d a 
e n p r i m e r a i n s t a n c i a , e n l o s términos d e l artículo 1 2 9 d e l Código 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e n c o n c o r d a n c i a c o n l o d e c i d i d o e n e l 
A c u e r d o d e Descongestión 3 5 7 d e 5 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 7 , 
s u s c r i t o e n t r e l a s S e c c i o n e s P r i m e r a y Q u i n t a d e e s t a 
Corporación. 
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2. Problema jurídico 

L e c o r r e s p o n d e a e s t a Corporación r e s o l v e r s i l a s e n t e n c i a 
a p e l a d a d e b e s e r r e v o c a d a , l u e g o d e e s t a b l e c e r s i e l C o n c e j o 
M u n i c i p a l d e L e n g u a z a q u e tenía c o m p e t e n c i a p a r a c r e a r l a 
E m p r e s a S o c i a l d e E s t a d o Policlínico S a n L a u r e a n o a través d e l 
A c u e r d o 0 1 7 d e l 2 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 0 9 y , además, s i e l r e f e r i d o 
a c u e r d o a d o l e c e d e f a l s a motivación a l d e s c o n o c e r l o p r e v i s t o e n 
l o s artículos 4 3 , 4 4 , 5 4 y 6 5 d e l a L e y 7 1 5 d e 2001^°. 

3. Análisis de los argumentos de la apelación 

L a p a r t e d e m a n d a n t e c o n s i d e r a q u e c o n e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o 
a c u s a d o , q u e c o r r e s p o n d e a l A c u e r d o 0 1 7 d e l 2 1 d e d i c i e m b r e d e 
2 0 0 9 , f u e e x p e d i d o p o r e l C o n c e j o M u n i c i p a l d e L e n g u a z a q u e c o n 
violación d i r e c t a d e n o r m a s s u p e r i o r e s , s i n t e n e r c o m p e t e n c i a 
p a r a e l l o e incurrió e n u n a f a l s a motivación. 

P o r s u p a r t e , e l a quo denegó l a s súplicas d e l a d e m a n d a , a l 
c o n s i d e r a r , p r i n c i p a l m e n t e q u e , e l parágrafo d e l artículo 4 4 d e l a 
L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 n o g e n e r a b a u n a prohibición p a r a l a creación d e 
e m p r e s a s s o c i a l e s d e l E s t a d o , y a q u e e s a f a c u l t a d e s u n p r o c e s o 
d e autonomía d e l o s m u n i c i p i o s . A s i m i s m o , consideró q u e 
t a m p o c o s e p r e s e n t a b a a l g u n a d i v e r g e n c i a e n t r e l a s s i t u a c i o n e s 
tácticas y jurídicas q u e s u s t e n t a b a n e l a c t o d e m a n d a d o . 

C o n s u apelación l a p a r t e d e m a n d a n t e insistió e n q u e t a n t o e l 
C o n c e j o M u n i c i p a l d e L e n g u a z a q u e c o m o e l a l c a l d e d e d i c h a 
e n t i d a d carecían d e c o m p e t e n c i a p a r a l a creación d e u n a 
e m p r e s a s o c i a l d e l E s t a d o , q u e c o n e l l o s e t r a n s g r e d i e r o n n o r m a s 
d e r a n g o s u p e r i o r , a l d e s c o n o c e r s e i n t e n c l o n a l m e n t e e l 
d i r e c c i o n a m i e n t o l e g a l d e l S i s t e m a G e n e r a l d e S e g u r i d a d S o c i a l 
e n S a l u d y , s e incurrió e n u n a f a l s a motivación, p u e s e l a c t o 
a c u s a d o s e sustentó e n u n a s e r i e d e n o r m a s q u e n o l e conferían 
l a f a c u l t a d d e a s u m i r d i r e c t a m e n t e l a prestación d e l o s s e r v i c i o s 
d e s a l u d . 

P o r l a c u a l s e d i c t a n n o r m a s orgánicas e n m a t e r i a d e r e c u r s o s y c o m p e t e n c i a s d e 
c o n f o r m i d a d c o n l o s artículos 1 5 1 , 2 8 8 , 3 5 6 y 3 5 7 ( A c t o L e g i s l a t i v o 0 1 d e 2 0 0 1 ) d e l a 
Constitución Política y s e d i c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s p a r a o r g a n i z a r l a prestación d e l o s 
s e r v i c i o s d e educación y s a l u d , e n t r e o t r o s . 
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Así l a s c o s a s , s e e n c u e n t r a q u e e n e l A c u e r d o 0 1 7 d e l 2 1 d e 
d i c i e m b r e d e 2 0 0 9 «[p]or medio del cual se crea la Empresa 
Social del Estado 'Policlínico San Laureano' del municipio de 
Lenguazaque y se dictan otras disposiciones» s e d i s p u s o : 

«ARTÍCULO 1°: NATURALEZA JURIDICA (sic). Créese la 
EMPRESA SOCIAL DEL ESTADO POLICLINICO (sic) 'SAN 
LAUREANO' DEL MUNICIPIO DE LENGUAZAQUE; la cual tendrá 
la naturaleza de Empresa Social del Estado, como entidad de 
carácter público, descentralizada, del orden municipal, dotada de 
personería Jurídica, patrimonio propio y autonomía administrativa, 
adscrita a la Dirección Municipal de Salud e integrante del Sistema 
General de Seguridad Social en Salud, sometida al régimen 
previsto en el la (sic) constitución y la ley. 

ARTÍCULO 2°: DENOMINACIÓN. Habrá una Institución 
Prestadora de los Servicios de Salud en el municipio de 
Lenguazaque, que funcionará como Empresa Social del Estado 
(E.S.E.) del orden descentralizado, adscrita al municipio de 
Lenguazaque, se denominará 'EMPRESA SOCIAL DEL ESTADO 
POLICLINICO (sic) 'SAN LAUREANO' DEL MUNICIPIO DE 
LENGUAZAQUE'y se distinguirá con la sigla E.S.E. POLICLINICO 
(sic) 'SAN LAUREANO' DEL MUNICIPIO DE LENGUAZAQUE, 
como en adelante a lo largo de este Acuerdo se designará. 

ARTÍCULO 3°: FUNCIONES. La E.S.E. POLICLINO (sic) 'SAN 
LAUREANO' DEL MUNICIPIO DE LENGUAZAQUE- cumplirá con 
las funciones, actividades y acciones inherentes a la prestación de 
servicios de salud definidos en el Sistema General de Seguridad 
Social en Salud...con arreglo a la Ley 10 de 1990, a la ley 100 de 
1993, a la Ley 715 de 2001, a la reglamentación vigente y las 
disposiiciones del Ministerio de la Protección Social y del Consejo 
Nacional de Seguridad Social en Salud... y a las normas que a 
posterioridad las sustituyan, modifiquen o adicionen la materia. 

ARTÍCULO 4°: OBJETO. El Objeto (sic) de la E.S.E. POLICLINICO 
(sic) SAN LAUREANO' DEL MUNICIPIO DE LENGUAZAQUE 
será ¡a prestación de servicios de salud, entendidos como un 
servicio público a cargo del Estado, en tal sentido, en desarrollo de 
este objeto, adelantará acciones de promoción, prevención, 
tratamiento y rehabilitación en salud y todo lo demás que tenga 
que ver con el Primer Nivel de Atención Salud (sic).» 
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A s i m i s m o , s e a d v i e r t e q u e e l r e f e r i d o a c t o l o expidió e l C o n c e j o 
M u n i c i p a l d e L e n g u a z a q u e e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s , e n 
e s p e c i a l , l a s c o n f e r i d a s e n e l n u m e r a l 3° d e l artículo 3 1 3 d e l a 
Constitución Política, así c o m o e n e l artículo 3 2 d e l a L e y 1 3 6 d e 
1 9 9 4 ^ \n r i g o r d e l a L e y 1 0 d e 1 9 9 0 ^ ^ y c u m p l i m i e n t o d e l o s 
artículos 1 9 4 , 1 9 5 y 1 9 7 d e l a L e y 1 0 0 d e 1993^®, d e l artículo 2 6 
d e l a L e y 1 1 2 2 d e 2 0 0 7 ^ " * y d e l artículo 2 5 d e l a L e y 1 1 7 6 d e 
2007^®. 

D e i g u a l m a n e r a , s e o b s e r v a q u e e n d i c h a decisión a d m i n i s t r a t i v a 
también s e h i z o alusión a l o s artículos 1°, 2°, 4 8 y 2 8 7 s u p e r i o r , 
1 5 3 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y e l D e c r e t o 1 8 7 6 d e 1994^®, a c l a r a d o 
p o r e l D e c r e t o 1 6 2 1 d e 1 9 9 5 ^ ^ , q u e reglamentó l o s artículos 1 9 4 , 
1 9 5 y 1 9 7 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

P o r t a n t o , p a r a r e s o l v e r e l p r o b l e m a jurídico p l a n t e a d o s e a d v i e r t e 
q u e e l s u s t e n t o d e l c a r g o p o r l a violación d e n o r m a s superiores^® 
s e centró e n l a f a l t a d e c o m p e t e n c i a q u e también s e i n v o c a , d e 
m a n e r a q u e , s e procederá a l análisis i n t e g r a l d e e s t e último v i c i o y 
d e l a f a l s a motivación a l e g a d a , e n c o n c o r d a n c i a c o n e l p r e s u n t o 
d e s c o n o c i m i e n t o d e l a s n o r m a s d e r a n g o c o n s t i t u c i o n a l y l e g a l , 
así: 

i) Falta de competencia: 

E l artículo 4 4 d e l a L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 , p o r l a c u a l s e d i c t a n n o r m a s 
orgánicas e n m a t e r i a d e r e c u r s o s y c o m p e t e n c i a s d e c o n f o r m i d a d 

P o r l a c u a l s e d i c t a n n o r m a s t e n d i e n t e s a m o d e r n i z a r l a organización y e l f u n c i o n a m i e n t o 
d e l o s m u n i c i p i o s . 

P o r l a c u a l s e r e o r g a n i z a e l S i s t e m a N a c i o n a l d e S a l u d y s e d i c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 
P o r l a c u a l s e c r e a e l s i s t e m a d e s e g u r i d a d s o c i a l i n t e g r a l y s e d i c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 
P o r l a c u a l s e h a c e n a l g u n a s m o d i f i c a c i o n e s e n e l S i s t e m a G e n e r a l d e S e g u r i d a d S o c i a l 

e n S a l u d y s e d i c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 
P o r l a c u a l s e d e s a r r o l l a n l o s artículos 3 5 6 y 3 5 7 d e l a Constitución Política y s e d i c t a n 

o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 
p o r e l c u a l s e r e g l a m e n t a n l o s artículos 9 6 , 9 7 y 9 8 d e l D e c r e t o L e y 1 2 9 8 d e 1 9 9 4 e n l o 

r e l a c i o n a d o c o n l a s E m p r e s a s S o c i a l e s d e l E s t a d o . ( E l D e c r e t o N a c i o n a l 1 2 9 8 d e 1 9 9 4 , f u e 
d e c l a r a d o i n e x e q u i b l e p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , m e d i a n t e S e n t e n c i a C - 2 5 5 d e 1 9 9 5 , s a l v o 
e l n u m e r a l 1° d e l artículo 6 7 4 ) 
" C o n e s t e d e c r e t o s e d i s p u s o : Artículo 1 . Aclárase e l D e c r e t o 1 8 7 6 d e l 3 d e a g o s t o d e 
1 9 9 4 , p o r e l c u a l s e r e g l a m e n t a n l o s artículos 9 6 , 9 7 y 9 8 d e l D e c r e t o - l e y 1 2 9 8 d e 1 9 9 4 , e n 
l o r e l a c i o n a d o c o n l a s E m p r e s a s S o c i a l e s d e l E s t a d o , e n e l s e n t i d o q u e e s t e a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o r e g l a m e n t a l o s artículos 1 9 4 , 1 9 5 y 1 9 7 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

L o c u a l sustentó e s p e c i a l m e n t e e n l a vulneración d e l artículo 6° s u p e r i o r , r e l a c i o n a d o c o n 
l a r e s p o n s a b i l i d a d d e l o s s e r v i d o r e s públicos. 



1 4 
E x p e d i e n t e : 2 5 0 0 0 - 2 3 - 2 4 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 1 1 7 - 0 1 

D e m a n d a n t e : D e p a r t a m e n t o d e C u n d i n a m a r c a 
N u l i d a d 

c o n l o s artículos 1 5 1 , 2 8 8 , 3 5 6 y 3 5 7 ( A c t o L e g i s l a t i v o 0 1 d e 
2 0 0 1 ) d e l a Constitución Política y s e d i c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s 
p a r a o r g a n i z a r l a prestación d e l o s s e r v i c i o s d e educación y s a l u d , 
e n t r e o t r o s , estableció l o s i g u i e n t e : 

«PARÁGRAFO. Los municipios certificados a 31 de Julio de 2001 
que hayan asumido la prestación de los servicios de salud, podrán 
continuar haciéndolo, si cumplen con la reglamentación que se 
establezca dentro del año siguiente a la expedición de la presente 
ley. Ningún m u n i c i p i o podrá a s u m i r d i r e c t a m e n t e n u e v o s 
s e r v i c i o s d e s a l u d n i a m p l i a r i o s e x i s t e n t e s y están o b l i g a d o s 
a a r t i c u l a r s e a l a r e d departamental.» ( n e g r i l l a f u e r a d e l t e x t o ) 

C o n f o r m e a l o a n t e r i o r , d e l c o n t e n i d o d e l a n o r m a r e f e r i d a s e 
p u e d e n e s t a b l e c e r d o s s u p u e s t o s o e n u n c i a d o s . E l p r i m e r o , q u e 
c o r r e s p o n d e a u n a habilitación s u j e t a a u n a condición y , e l 
s e g u n d o , u n a prohibición o l i m i t a n t e , a s a b e r : 

a ) Q u e l o s m u n i c i p i o s c e r t i f i c a d o s a 3 1 d e j u l i o d e 2 0 0 1 , q u e 
h a y a n a s u m i d o l a prestación d e l o s s e r v i c i o s d e s a l u d , podían 
c o n t i n u a r haciéndolo, s i cumplían c o n l a reglamentación q u e s e 
e s t a b l e z c a d e n t r o d e l año s i g u i e n t e a l a expedición d e d i c h a l e y . 

P a r a l a S a l a , e l m u n i c i p i o d e m a n d a d o n o s e e n c o n t r a b a e n t a l 
situación, p u e s n o acreditó e n c o n t r a r s e c e r t i f i c a d o p a r a p r e s t a r 
d i c h o s e r v i c i o n i fundamentó s u decisión e n e l l o , máxime q u e t a l 
a s i s t e n c i a venía asumiéndola e l d e p a r t a m e n t o d e m a n d a n t e a 
través d e l a E S E H o s p i t a l E l S a l v a d o r d e Ubaté (Cundinamarca)^®. 

b) Q u e ningún m u n i c i p i o podría a s u m i r d i r e c t a m e n t e n u e v o s 
s e r v i c i o s d e s a l u d n i a m p l i a r l o s e x i s t e n t e s , l o s c u a l e s , además s e 
e n c o n t r a b a n o b l i g a d o s a a r t i c u l a r s e a l a r e d d e p a r t a m e n t a l . 

A h o r a b i e n , e n c u a n t o a l régimen d e l a s e m p r e s a s s o c i a l e s d e l 
E s t a d o , e l artículo 1 9 4 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 e s t a b l e c e q u e l a 
prestación d e s e r v i c i o s d e s a l u d e n f o r m a d i r e c t a p o r l a nación o 
p o r l a s e n t i d a d e s t e r r i t o r i a l e s , s e hará p r i n c i p a l m e n t e a través d e 
d i c h a s e m p r e s a s , l a s c u a l e s c o n s t i t u y e n u n a categoría e s p e c i a l 
d e e n t i d a d pública d e s c e n t r a l i z a d a , c o n personería jurídica. 

T a l c o m o s e reseñó e n l a d e m a n d a y s e reiteró c o n l a apelación p r e s e n t a d a p o r l a p a r t e 
d e m a n d a n t e . 
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p a t r i m o n i o p r o p i o y autonomía a d m i n i s t r a t i v a , c r e a d a s p o r l a L e y 
o p o r l a s a s a m b l e a s o c o n c e j o s , según e l c a s o , y s o m e t i d a s a l 
régimen jurídico p r e v i s t o e n e s e capítulo. 

P o r s u p a r t e , c o n e l artículo 2 6 d e l a L e y 1 1 2 2 d e 2 0 0 7 s e d i s p u s o 
q u e l a prestación d e s e r v i c i o s d e s a l u d p o r p a r t e d e l a s 
i n s t i t u c i o n e s públicas s o l o s e hará a través d e e m p r e s a s s o c i a l e s 
d e l E s t a d o ( E S E ) , q u e podrán e s t a r c o n s t i t u i d a s p o r u n a o v a r i a s 
s e d e s o u n i d a d e s p r e s t a d o r a s d e s e r v i c i o s d e s a l u d y q u e e n t o d o 
c a s o , t o d a u n i d a d p r e s t a d o r a d e s e r v i c i o s d e s a l u d d e carácter 
público deberá h a c e r p a r t e d e u n a e m p r e s a d e t a l n a t u r a l e z a . 

A s u v e z , d e b e p r e c i s a r s e q u e e l artículo 2 5 d e l a L e y 1 1 7 6 d e 
2 0 0 7 , q u e modificó e l artículo 4 5 d e l a L e y 7 1 5 d e 2001®°, a l 
r e g u l a r l a s c o m p e t e n c i a s e n s a l u d p o r p a r t e d e l o s d i s t r i t o s , 
contempló q u e t a n t o e s t o s c o m o l o s m u n i c i p i o s q u e n o h u b i e s e n 
a s u m i d o l a prestación d e l o s s e r v i c i o s d e s a l u d , podrían h a c e r l o s i 
cumplían c o n l a reglamentación q u e p a r a e l e f e c t o e x p i d a e l 
G o b i e r n o , c u y o p l a z o sería e l d e f i n i d o p o r e s t e . 

E n e f e c t o , t a l f a c u l t a d s o l o s e reglamentó c o n e l Decreto 4973 del 
23 de diciembre de 2009 «[p]or el cual se establecen los 
requisitos y procedimientos para la certificación de la asunción de 
la prestación de los servicios de salud y se dictan otras 
disposiciones», e l c u a l e n s u artículo s e g u n d o contempló: 

«Artículo 2°. De la asunción de la prestación de los servicios de 
salud. Se entiende por asunción de la prestación de los servicios 
de salud por parte de los municipios certificados, la gestión de los 
recursos propios o asignados para garantizar la prestación de 
servicios de salud de baja complejidad requeridos por la población 
pobre en lo no cubierto con subsidios a la demanda, de manera 

^ «ARTICULO 45. COMPETENCIAS EN SALUD POR PARTE DE LOS DISTRITOS. Los 
distritos tendrán las mismas competencias que los municipios y departamentos, excepto 
aquellas que correspondan a la función de intermediación entre los municipios y la Nación. 
La prestación de los servicios de salud en los distritos de Barranquilla, Cartagena y Santa 
Marta se articulará a la red de prestación de servicios de salud de los respectivos 
departamentos. En los mencionados distritos, el laboratorio departamental de salud pública 
cumplirá igualmente con las funciones de laboratorio distrital. 
PARÁGRAFO. <Parágrafo adicionado por el artículo 26 de la Ley 1176 de 2007. El nuevo 
texto es el siguientes Los distritos y municipios que no hayan asumido la prestación de los 
servicios de salud, podrán hacerlo si cumplen con la reglamentación que para el efecto 
expida el Gobierno, y tendrán el plazo definido por este.» 
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oportuna y eficiente, a través de las Empresas Sociales del Estado 
debidamente habilitadas, atendiendo el diseño de la red de 
prestación de servicios de salud definida por el respectivo 
departamento y las normas relacionadas que regulan y controlan la 
oferta. 

Cuando la oferta de servicios de las Empresas Sociales del Estado 
no sea suficiente en el municipio o en su área de influencia, el 
municipio certificado, previa autorización del Ministerio de la 
Protección Social o quien este delegue, podrá contratar con otras 
instituciones prestadoras de servicios de salud debidamente 
habilitadas. 

Parágrafo. Ningún m u n i c i p i o podrá a s u m i r d i r e c t a m e n t e 
n u e v o s s e r v i c i o s d e s a l u d n i a m p l i a r l o s e x i s t e n t e s y están 
o b l i g a d o s a a r t i c u l a r s e a l a r e d d e p a r t a m e n t a l . S e e n t i e n d e p o r 
a s u m i r d i r e c t a m e n t e n u e v o s s e r v i c i o s d e s a l u d o a m p l i a r l o s 
e x i s t e n t e s , l a creación d e E m p r e s a s S o c i a l e s d e l E s t a d o d e l 
n i v e l m u n i c i p a l o l a creación o ampliación d e i o s s e r v i c i o s 
h a b i l i t a d o s e n l a s e x i s t e n t e s . 

Sin embargo, si en concepto del departamento se requiere la 
ampliación de los servicios en un municipio certificado para 
gestionar la prestación de servicios de salud, esta ampliación se 
realizará a través de las Empresas Sociales del Estado existentes 
que operen en el área de influencia del departamento. Estas 
modificaciones deben ser aprobadas por las autoridades 
nacionales correspondientes de acuerdo con la normatividad 
vigente sobre la materia.» ( n e g r i l l a f u e r a d e l t e x t o o r i g i n a l ) 

A l r e s p e c t o , d e b e señalarse q u e l a n a t u r a l e z a d e d i c h o d e c r e t o e s 
e l d e a c t o r e g l a m e n t a r i o , e n l a m e d i d a d e q u e f u e e x p e d i d o e n 
e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s l e g a l e s , e n e s p e c i a l , d e l a s c o n f e r i d a s 
e n e l n u m e r a l 1 1 d e l artículo 1 8 9 d e l a Constitución Política®\n 
e l l i t e r a l c ) d e l artículo 1 5 4 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y e n e l artículo 
4 5 d e l a L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 m o d i f i c a d o p o r e l artículo 2 5 d e l a L e y 
1 1 7 6 d e 2 0 0 7 . 

D e m a n e r a q u e , s i e l a c t o a c u s a d o s e expidió c o n a n t e r i o r i d a d a 

Artículo 1 8 9 . C o r r e s p o n d e a l P r e s i d e n t e d e l a República c o m o J e f e d e E s t a d o , J e f e d e l 
G o b i e r n o y S u p r e m a A u t o r i d a d A d m i n i s t r a t i v a : ... 1 1 . E j e r c e r l a p o t e s t a d r e g l a m e n t a r i a , 
m e d i a n t e l a expedición d e l o s d e c r e t o s , r e s o l u c i o n e s y órdenes n e c e s a r i o s p a r a l a c u m p l i d a 
ejecución d e l a s l e y e s . 
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l a m e n c i o n a d a reglamentación, e s t o e s , e l 2 1 d e d i c i e m b r e d e 
2 0 0 9 , l a e n t i d a d t e r r i t o r i a l d e m a n d a d a n o podía d i s p o n e r l a 
creación d e l a a l u d i d a E S E . 

E l l o p o r c u a n t o l a prohibición e s t a b l e c i d a e n e l parágrafo d e l 
artículo 4 4 d e l a L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 , c o m o l o e s q u e ningún 
m u n i c i p i o podría a s u m i r d i r e c t a m e n t e n u e v o s s e r v i c i o s d e s a l u d n i 
a m p l i a r l o s e x i s t e n t e s , i m p l i c a b a , a s u v e z , l a l i m i t a n t e p a r a l a 
creación d e e m p r e s a s s o c i a l e s d e l E s t a d o , d a d o q u e l a prestación 
d e s e r v i c i o s d e s a l u d p o r p a r t e d e l a s i n s t i t u c i o n e s públicas s o l o 
s e podía h a c e r a través d e e s t a s . 

E n o t r a s p a l a b r a s , t a l l i m i t a n t e d e v i e n e d e u n a interpretación 
sistemática d e l a m e n c i o n a d a n o r m a c o n l o e s t a b l e c i d o e n l o s 
artículos 1 9 4 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y 2 6 d e l a L e y 1 1 2 2 d e 2 0 0 7 , 
según l a c u a l , s i ningún m u n i c i p i o podía a s u m i r d i r e c t a m e n t e 
n u e v o s s e r v i c i o s d e s a l u d n i a m p l i a r l o s e x i s t e n t e s , e l l o 
n e c e s a r i a m e n t e restringía l a creación d e l a s c i t a d a s e m p r e s a s . 

P o r t a n t o , e l C o n c e j o M u n i c i p a l d e L e n g u a z a q u e n o c o n t a b a c o n 
l a c o m p e t e n c i a p a r a e x p e d i r e l a c t o a c u s a d o , t o d a v e z q u e s u 
o b j e t o f u e l a prestación d e s e r v i c i o s d e s a l u d , s i e n d o q u e 
c o n f o r m e a l a n o r m a r e f e r i d a e s t a b a o b l i g a d o a a r t i c u l a r s e a l a r e d 
departamental®^. 

E n t a l s e n t i d o , e l c a r g o p o r f a l t a d e c o m p e t e n c i a p r o s p e r a , 

íi) Fa lsa motivación: 

P a r a l a e n t i d a d d e m a n d a n t e c o n e l a c t o d e m a n d a d o s e incurrió e n 
u n a f a l s a motivación, a l s u s t e n t a r s e e n n o r m a s q u e n o l e 
conferían n i a l C o n c e j o M u n i c i p a l n i a l a l c a l d e d e L e n g u a z a q u e l a 
f a c u l t a d d e a s u m i r d i r e c t a m e n t e l a prestación d e l o s s e r v i c i o s d e 
s a l u d , c o n f o r m e a l o señalado e n e l parágrafo d e l artículo 4 4 d e l a 
L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 . 

A l r e s p e c t o , d e b e p r e c i s a r s e q u e l a s e g u r i d a d s o c i a l e s u n 
s e r v i c i o público d e carácter o b l i g a t o r i o q u e s e prestará b a j o 

E n c o n s o n a n c i a c o n l o d i s p u e s t o e n e l a r t i c u l o 4 3 d e l a L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 . 
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dirección, coordinación y c o n t r o l d e l E s t a d o , e l c u a l también 
t i e n e a s u c a r g o l a organización, dirección y reglamentación d e l a 
atención d e l a s a l u d y e l s a n e a m i e n t o ambiental®"*, p o r l o q u e 
d a d a s u n a t u r a l e z a , d i c h o s s e r v i c i o s s e e n c u e n t r a n s o m e t i d o s a l 
régimen jurídico q u e f i j e l a ley®®. 

D e m a n e r a q u e , s i b i e n c o n f o r m e l o c o n s a g r a e l artículo 3 1 1 
superior®®, a l m u n i c i p i o c o m o e n t i d a d f u n d a m e n t a l d e l a división 
político-administrativa d e l E s t a d o l e c o r r e s p o n d e p r e s t a r l o s 
s e r v i c i o s p i j b l i c o s q u e d e t e r m i n e l a l e y , e s l a m i s m a n o r m a l a q u e 
f i j a u n a l i m i t a n t e p a r a e j e r c e r t a l p o t e s t a d , a s a b e r : 

E n p r i m e r l u g a r , s e a d v i e r t e q u e e l r e f e r i d o a c t o l o expidió e l 
C o n c e j o M u n i c i p a l d e L e n g u a z a q u e e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s , 
e n e s p e c i a l l a s c o n f e r i d a s e n e l n u m e r a l 3° d e l artículo 3 1 3 d e l a 
Constitución Política, así c o m o e n e l artículo 3 2 d e l a L e y 1 3 6 d e 
1994®^, e n r i g o r d e l a L e y 1 0 d e 1990®® y c u m p l i m i e n t o d e l o s 
artículos 1 9 4 , 1 9 5 y 1 9 7 d e l a L e y 1 0 0 d e 1993®®, d e l artículo 2 6 
d e l a L e y 1 1 2 2 d e 2007"*° y d e l artículo 2 5 d e l a L e y 1 1 7 6 d e 
2 0 0 7 ^ \ 

E n s e g u n d o l u g a r , s e o b s e r v a q u e e n d i c h a decisión 
a d m i n i s t r a t i v a también s e h i z o alusión a l o s artículos 1°, 2°, 4 8 y 
2 8 7 s u p e r i o r , 1 5 3 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 y e l D e c r e t o 1 8 7 6 d e 
1 9 9 4 " * ^ , a c l a r a d o p o r e l D e c r e t o 1 6 2 1 d e 1995"*®, q u e reglamentó 

Artículo ^ ' 8 s u p e r i o r . 
^ Artículo 4 9 i b i d e m . 

Artículo 3 6 5 i b i d e m . 
®̂ E n c o n c o r d a n c i a c o n l o d i s p u e s t o e n l o s artículos 2 8 7 , 2 9 8 , 3 0 0 ( n u m e r a l 1 0 ) , 3 1 1 y 3 1 3 

( n u m e r a l 1 0 ) i b i d e m . 
P o r l a c u a l s e d i c t a n n o r m a s t e n d i e n t e s a m o d e r n i z a r l a organización y e l f u n c i o n a m i e n t o 

d e l o s m u n i c i p i o s . 
P o r l a c u a l s e r e o r g a n i z a e l S i s t e m a N a c i o n a l d e S a l u d y s e d i c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 
P o r l a c u a l s e c r e a e l s i s t e m a d e s e g u r i d a d s o c i a l i n t e g r a l y s e d i c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 

''° P o r l a c u a l s e h a c e n a l g u n a s m o d i f i c a c i o n e s e n e l S i s t e m a G e n e r a l d e S e g u r i d a d S o c i a l 
e n S a l u d y s e d i c t a n o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 

P o r l a c u a l s e d e s a r r o l l a n l o s artículos 3 5 6 y 3 5 7 d e l a Constitución Política y s e d i c t a n 
o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 

p o r e l c u a l s e r e g l a m e n t a n l o s artículos 9 6 , 9 7 y 9 8 d e l D e c r e t o L e y 1 2 9 8 d e 1 9 9 4 e n l o 
r e l a c i o n a d o c o n l a s E m p r e s a s S o c i a l e s d e l E s t a d o . ( E l D e c r e t o N a c i o n a l 1 2 9 8 d e 1 9 9 4 , f u e 
d e c l a r a d o i n e x e q u i b l e p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , m e d i a n t e S e n t e n c i a C - 2 5 5 d e 1 9 9 5 , s a l v o 
e l n u m e r a l 1° d e l artículo 6 7 4 ) . 

C o n e s t e d e c r e t o s e d i s p u s o : Artículo 1 . Aclárase e l D e c r e t o 1 8 7 6 d e l 3 d e a g o s t o d e 
1 9 9 4 , p o r e l c u a l s e r e g l a m e n t a n l o s artículos 9 6 , 9 7 y 9 8 d e l D e c r e t o - l e y 1 2 9 8 d e 1 9 9 4 , e n 
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l o s artículos 1 9 4 , 1 9 5 y 1 9 7 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

P o r t a n t o , r e s u l t a r e l e v a n t e p r e c i s a r q u e , s i b i e n e n l a p a r t e 
c o n s i d e r a t i v a d e l a c u e r d o d e m a n d a d o s e h i z o r e f e r e n c i a a l a 
f a c u l t a d c o n s a g r a d a e n e l artículo 2 5 d e l a L e y 1 1 7 6 d e 2 0 0 7 , t a l 
reseña s o l o s e efectuó d e l a s i g u i e n t e m a n e r a : 

«i) Que el artículo 25 de la ley 1176 de 2007, establece que los 
distritos y municipios que no hayan asumido la prestación de 
servicios de salud, podrán hacerlo.» 

N o o b s t a n t e , l a c i t a d a n o r m a c o n t e m p l a l o s i g u i e n t e : 

«ARTÍCULO 25. PRESTACIÓN DE SERVICIOS DE SALUD. 
Modifiqúese el artículo 45 de la Ley 715 de 2001 en los siguientes 
términos: 

Parágrafo. Los distritos y municipios que no hayan asumido la 
prestación de los servicios de salud, podrán hacerlo s i c u m p l e n 
c o n l a reglamentación q u e p a r a e l e f e c t o e x p i d a e l G o b i e r n o , y 
tendrán e l p l a z o d e f i n i d o p o r e s t e », ( n e g r i l l a f u e r a d e l t e x t o 
o r i g i n a l ) 

P o r l o q u e , p a r a l a S a l a e l f u n d a m e n t o n o r m a t i v o s o b r e e l c u a l s e 
sustentó e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o a c u s a d o d e l 2 1 d e d i c i e m b r e d e 
2 0 0 9 , omitió h a c e r r e f e r e n c i a a l a condición q u e l a m i s m a n o r m a 
establecía, a l n o i n d i c a r q u e t a l f a c u l t a d procedía s i s e cumplía 
c o n l a reglamentación q u e p a r a e l e f e c t o h i c i e r a e l G o b i e r n o , l o 
c u a l aconteció c o n p o s t e r i o r i d a d a s u expedición c o n e l D e c r e t o 
4 9 7 3 d e l 2 3 d e d i c i e m b r e d e 2 0 0 9 " * ^ . 

Además, d e b e i n d i c a r s e q u e e l m u n i c i p i o d e m a n d a d o n o acreditó 
q u e l o s s e r v i c i o s n i v e l I d e b a j a c o m p l e j i d a d n o f u e r a n p r e s t a d o s 
través d e E S E d e l d e p a r t a m e n t o . D e m a n e r a q u e , c o n e l a c t o 
a c u s a d o s e incurrió e n u n a f a l s a motivación, t o d a v e z q u e , s i b i e n 
e n e l a c t o a c u s a d o s e h i z o alusión a u n a s n o r m a s p a r a a c r e d i t a r 
l a c o m p e t e n c i a d e l m u n i c i p i o , l o c i e r t o e s q u e desatendió l a s 

l o r e l a c i o n a d o c o n l a s E m p r e s a s S o c i a l e s d e l E s t a d o , e n e l s e n t i d o q u e e s t e a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o r e g l a m e n t a l o s artículos 1 9 4 , 1 9 5 y 1 9 7 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

P o r e l c u a l s e e s t a b l e c i e r o n l o s r e q u i s i t o s y p r o c e d i m i e n t o s p a r a l a certificación d e l a 
asunción d e l a prestación d e l o s s e r v i c i o s d e s a l u d y s e d i c t a r o n o t r a s d i s p o s i c i o n e s . 
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d i s p o s i c i o n e s c o n s a g r a d a s e n l a L e y 7 1 5 d e 2 0 0 1 y s u p o s t e r i o r 
reglamentación. 

E n c o n s e c u e n c i a , e l p r e c i t a d o c a r g o también p r o s p e r a , e n l a 
m e d i d a d e q u e l a e n t i d a d d e m a n d a d a debía e s g r i m i r l o s m o t i v o s 
a d e c u a d o s y s u f i c i e n t e s , a l m e d i a r u n a l i m i t a n t e l e g a l p a r a l a 
expedición d e u n a c t o d e creación d e u n a e m p r e s a s o c i a l d e l 
E s t a d o p a r a l a prestación d e f o r m a d i r e c t a l o s s e r v i c i o s d e s a l u d , 
c o n f o r m e a l a n o r m a t i v a e x p u e s t a . 

E n c o n s e c u e n c i a , s e revocará l a s e n t e n c i a a p e l a d a q u e denegó 
l a s súplicas d e l a d e m a n d a d a p a r a , e n s u l u g a r , d e c l a r a r l a 
n u l i d a d d e l a c u e r d o d e m a n d a d o , p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s . 

F i n a l m e n t e , a f o l i o 7 d e l c u a d e r n o 2 r e p o s a e l p o d e r c o n f e r i d o p o r 
q u i e n s e e n c o n t r a b a f a c u l t a d a p a r a e l l o , e n representación d e l a 
p a r t e d e m a n d a n t e , a l a a b o g a d a L i n a Rocío V e r a Sánchez, c o n 
l o s r e s p e c t i v o s s o p o r t e s , razón p o r l a c u a l e n l a p a r t e r e s o l u t i v a 
d e e s t a p r o v i d e n c i a l e s será r e c o n o c i d a personería p a r a a c t u a r e n 
e l p r o c e s o . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección Q u i n t a , a d m i n i s t r a n d o 
j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a L e y , 

F A L L A 

PRIMEFÍO: Revócase l a s e n t e n c i a d e l 2 8 d e j u n i o d e 2 0 1 2 , 
e m i t i d a p o r l a Subsección A d e l a Sección P r i m e r a d e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , q u e denegó l a s súplicas d e l a 
d e m a n d a , p o r l a s r a z o n e s e x p u e s t a s . 

S E G U N D O : Declárase l a n u l i d a d d e l A c u e r d o 0 1 7 d e l 2 1 d e 
d i c i e m b r e d e 2 0 0 9 «[pjor medio del cual se crea la Empresa 
Social del Estado 'Policlínico San Laureano' del municipio de 
Lenguazaque y se dictan otras disposiciones», e x p e d i d o p o r e l 
C o n c e j o M u n i c i p a l d e L e n g u a z a q u e ( C u n d i n a m a r c a ) , p o r l a s 
r a z o n e s e x p u e s t a s e n e s t a p r o v i d e n c i a . 

T E R C E R O : Reconócese personería p a r a a c t u a r c o m o a p o d e r a d a 
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d e l d e p a r t a m e n t o d e C u n d i n a m a r c a , a L i n a Rocío V e r a Sánchez, 
e n l o s términos d e l p o d e r q u e o b r a a f o l i o 7 d e l c u a d e r n o 2 . 

C U A R T O : E n f i r m e e s t a s e n t e n c i a y p r e v i a s l a s c o m u n i c a c i o n e s 
d e l c a s o , devuélvase e l e x p e d i e n t e a l T r i b u n a l d e o r i g e n . 

E s t e p r o y e c t o f u e d i s c u t i d o y a p r o b a d o e n sesión d e l a f e c h a . 
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